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Resumo

O texto é dividido em duas etapas. Na primeira, constituída de três partes, são considera-

dos os principais conceitos da Doutrina do direito de Kant, numa abordagem abrangente 

relativa: ao problema das relações entre o direito natural e o direito positivo, problema 

estreitamente conectado com o das relações entre estado de natureza e estado civil, 

direito privado e direito público; à doutrina da propriedade e sua conexão com o direito 

político. Ao tratar do direito nos seus diversos tipos tenciona-se indicar a razão prática 

como pano de fundo da Doutrina. Numa segunda etapa, concernente à última parte, a 

consideração da presença da razão prática no direito é colocada perante algumas espe-

ci*cidades da *loso*a da história de Kant, com o intento de estabelecer a possível rela-

ção entre a Rechtslehre e aquela *loso*a.[#]
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Abstract

The text is divided in two phases. In the !rst phase, consisting of three parts, the main concepts 

of Kant’s Doctrine of Right are considered in a comprehensive approach related to: the issue of 

the relations between natural right and positive right, problem closely connected to that of the 

relations between natural state and civil state, private right and public right; to the doctrine of 

property and its connection with political right. On treating the right in its several types, we in-

tend to appoint the practical reasoning as a background of the Doctrine. In the second phase, 

concerning its last section, the consideration on the presence of the practical reasoning into 

the right is placed before some speci!cities of Kant’s phylosophy of history, with the intent of 

establishing the possible relation between Rechtslehre and that philosophy.[#]
[K]

Keywords: Doctrine of right. Freedom. Political right. Practical reasoning. Philosophy of 

history.

A  !"#$%&!#'!, uma parte da (!$)*#+%,-. /!'. 0,1!23 foi publica-

 !" #$" %&'()" *$" !+," !+-#."  !" /01/02!" ,30!)" 4,$/,.-!" -!$35$"/#6!"
456!2/&!#'!. Estudos sobre ela indicam que conceitos e argumentos 

que a constituem remontam à fase pré-crítica do pensamento de Kant, 

2.-,"5)"/, #$".#0"#+4,+-0! ,."#$".#*."#.402-,."!+-#02,0#."!"%&&7)"8*#"
 #+,-!$"!""2+9*:+42!" #";0*.2*."#" #"<,6=".,30#"#6#)"#"!2+ !"#$".*!."
anotações em manuscritos a respeito da Initia de A. Baumgarten e da 

75%.8)$5')!" #">,?@02# "A4B#+C!66"DEFGHGH)"%'&I)"/J"K'L'%MJ
Após publicada, a recepção da  !"#$%&!#'! foi bastante positiva 

/,0"/!0-#" #" N*02.-!." #" N*.+!-*0!62.-!)"/,0" -#0#$"O2.-,"+#6!"*$"!/,2,"
!".*!." ,*-02+!.J"P,"6! ," ,."Q61.,@,.)"#$3,0!"-#+B!$".2 ,"#.402-!."
algumas recensões iniciais favoráveis, boa parte deles reagiram de 

modo adverso a ela, dentre os quais destacam-se Herbart, Hegel e 

R4B,/#+B!*#0)"/!0!","8*!6","-#S-,"+T,"#0!"$!2."8*#"*$!",30!" #.-2+!-

da a morrer por sua própria debilidade.

No início do século XX, houve uma redescoberta desse texto por 

/!0-#" ,."+#,U!+-2!+,." #"F! #+"#"V!03*0WJ""E"/0,4#..," #"0#O!6,02-
X!YT,".#"4,+.,62 !"4,$"!"/*3624!YT,)"#$"%'%&"#$"Z#2 #63#0W)" ,"-#S-

to 9!%!&&%"#):$3. !"#$.52/.0$))$. ,2./!'.;$#,-./!%./!5$%"#!2.</!)&,%=5%, de 
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<26B#6$"V#[W#0)"*$"4,+B#42 ,"+#,U!+-2!+,)"+,"8*!6"#6#"-#$!-2X!"!"
-#,02!" ," 20#2-,"#" ,"G.-! ,"+,"2 #!62.$,"!6#$T,"#"@!X"*$!"!+\62.#"/,-

sitiva da  !"#$%&!#'!J"R,$#+-#"!"/!0-20" #"#+-T,)","+#,U!+-2.$,"/!..!"!"
defender essa >?5$',2)"#)"4,$"#..#"/,+-," #"O2.-!"@!O,0\O#6)"!"2+9*#+-

42!0",."#.-* ,."N*.Q6,.1Q4,." #"#+-T,J"
A >?5$',2). /?.>,'!,$? contém uma teoria sobre os padrões ra-

cionais para leis coercitivas e os fundamentos da instituição humana 

DG.-! ,",*".,42# ! #"42O26M)"+!"8*!6"!."6#2."-:$",".#*"6*W!0J"]0!-!0" !"
lei ou do direito é tratar do que deverá acontecer de acordo com um 

4,+N*+-," #"+,0$!."4,+@,0$#."!"4#0-,."/! 0^#."0!42,+!2.J"_..,"/,08*#)"
apesar de o direito e a ética pertencerem à moral, ambos são partes 

distintas dos costumes. Nisso a  !"#$%&!#'! revela-se um texto próprio 

 #"`!+-J"a!"Q6,.,Q!"/0\-24!)" @,2"#6#","/02$#20,"Q61.,@,"!" 2@#0#+42!0"
P20#2-,"#"b-24!"DFAcV)"d77()"/J"eeMJ"a#..#"/,+-,"#6#" 2.-2+W*#L.#"-!+-,"
 ,."Q61.,@,."8*#","/0#4# #0!$)"8*!+-," ,."Q61.,@,."W0#W,.J"E."/!-

 0^#."W!0!+-2 ,0#." !."6#2." ,"G.-! ,"N\"+T,".T,"/! 0^#."$,0!2.)"$!."
padrões próprios do direito, padrões apropriados à regulação de um 

sistema social de coerção, isto é, um Estado com seu sistema de lei civil 

e criminal. Donde a crítica às leis positivas não deve ocorrer com apelo 

à moralidade. 

Neste artigo, a exposição da  !"#$%&!#'! ocorre obedecendo a inter-

/0#-!YT," ," 20#2-,"4,$,"2 #2!" !"0!XT,)".#$"8*#"2..,"2$/628*#"#$"2W+,-

0!0"!"/0\S2." ," 20#2-,)"4*N!"!/624!YT,","0#$#-#"!,.",3N#-,." !"#S/#02:+42!1.  

Primeiramente, é exposto o princípio do Direito como um conceito chave 

para compreender a própria estrutura do texto dividido em direito pri-

vado, direito público e direito cosmopolita. Em seguida, são abordadas 

!."0#6!Y^#."8*#"`!+-"+#6#"#.-!3#6#4#"#+-0#"#.-! ," #"+!-*0#X!"#"#.-! ,"
civil. Logo após, são focadas a relação entre direito privado e direito pú-

blico e a doutrina da propriedade e sua conexão com o direito político. 

a!"f6-2$!"/!0-#)"!6W*+."!/,+-!$#+-,.".T,"@#2-,.".,30#"!"#./#42Q42 ! #"
 !"Q6,.,Q!" !"B2.-102!" #"`!+-"!"Q$" #".#"/, #0"#.-!3#6#4#0","+#S,"#+-0#"
ela e a  !"#$%&!#'!. Como essa divisão dos tópicos indica, muitos conceitos 

1 SÄNGER, M. Die Kategoriale Systematik in den “Metaphysischen Anfangsgründen der Rechtslehre”. Berlin: Walter de Gruyter, 

1982. p. 228, e 236-237. Ver ainda: VARL AA 23: 275; MS RL AA 06: 232-233, 252-253.
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relevantes da >?5$',2))"4,$,"!*-,+,$2!)"O2,6:+42!)" #O#0#."N*0g 24,."@!'A
sus" #O#0#."5-24,.)"+T,".T,"4,+.2 #0! ,.J"G..#"/0,4# 2$#+-,".#"N*.-2Q4!"
tanto por não ser possível apresentar aqui uma análise exaustiva do texto 

e que esgote todo o seu quadro conceitual, quanto por terem sido prio-

02X! ,.",."4,+4#2-,."8*#"/,..!$".*3.2 2!0"*$!"0#9#ST,".,30#"!"/,..gO#6"
relação entre a  !"#$%&!#'!"#"!"Q6,.,Q!" !"B2.-102!J"

Cabe ainda adiantar que o propósito geral aqui perseguido não 

só demanda um recorte seletivo do leque conceitual da >?5$',2), como 

também limita o modo como certos conceitos – como, por exemplo, esta-

do civil, governo, direito político, vontade unida do povo –, são aborda-

 ,.)"B!N!"O2.-!"+T,".#"3*.4!0"!"!/0##+.T," !"/,6g-24!"+!8*#6#"-#S-,J"h,0"
,*-0,"6! ,)"!"#S/,.2YT,"-0!X"!6W*+."#6#$#+-,."0#@*-! ,0#." #"*$!"!+-2W!"
e conhecida tese defendida por alguns estudiosos de Kant, por exem-

/6,)"," #"i*62*."G332+WB!*."D%'(7 !/* "ZjkkG)"%''K)"/J"d7eM)" #"8*#"!"
doutrina do direito de Kant “.#N!"2+ #/#+ #+-#" #".*!"Q6,.,Q!"40g-24!”. 
A formulação do imperativo categórico do direito, mediante o qual é 

.*.-#+-! ,","Og+4*6," ," 20#2-,"l"0!XT,"/0\-24!2, permite compreender a 

Q6,.,Q!" ," 20#2-,"#$"@,4,"4,$,"*$!"Q6,.,Q!"$,0!6" ," 20#2-,"DZjkkG)"
%''K)"/J"dddMJ"G..#."#6#$#+-,."4,+4#2-*!2."2+ 24!$"!"0#6!YT," !">?5$',2) 
4,$"!"0!XT,"/0\-24!J"h,0"$#2," #6#.)"/0,4*0!0L.#L\)"!8*2)"2+@#020"!"0#6!-

YT," #6!"4,$"!"k26,.,Q!" !"B2.-102!)","8*#" #+#W!" #"!+-#$T,"8*!68*#0"
!Q0$!YT,"!4#04!" #"*$!"/0,O\O#6"2+ #/#+ :+42!".*!" ,".2.-#$!"40g-24,J

O princípio do direito

E" 20#2-,"5" #Q+2 ,"+!" !"#$%&!#'! como “,"4,+N*+-," !."4,+ 2-
ções sob as quais o arbítrio de um pode conciliar-se com o arbítrio de 

outro segundo uma lei universal da liberdade”" DVR"Hm"AA"7(n"dI7MJ"
Com suas leis coercitivas externas, ele constitui um sistema fechado, 

embora Kant considere que o sistema como um todo possa ser apoiado 

2 Pois “Kant não deduz o direito do princípio da moralidade pessoal, da liberdade interna ou da autonomia da vontade, mas 

da razão prática pura e de seu critério da legislação universal, ainda indiferente à diferença entre moral pessoal e moral 

social (‘jurídica’)”. (HÖFFE, O. O imperativo categórico do direito: uma interpretação da “Introdução à Doutrina do Direito”. 

Studia Kantiana, v. 1, n. 1, p. 203-236, 1998. p. 220).
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de fora, por princípios morais, e ainda que os seres racionais também 

-:$"*$" #O#0"5-24," #"4*$/020" #O#0#." #" 20#2-,)"2.-,"5)"N*0g 24,.J"
A esfera do direito deriva do conceito de dever do imperativo 

moral, segundo o qual o arbítrio de um pode conciliar-se com o de 

,*-0,"-T,".,$#+-#"4,+@,0$#"!"*$!"6#2"*+2O#0.!6" !"623#0 ! #"DVR"Hm"
AA"7(n"dI7)"dI'MJ"G..#"2$/#0!-2O,"#$3!.!"!" #-#0$2+!YT," ,"B,$#$"
#$".#0"Q$"#$".2"$#.$,"#"-,0+!"#O2 #+-#"!" #/#+ :+42!" ," 20#2-," !"
sua lei universal: “!N!"#S-#0+!$#+-#" #"-!6"$, ,"8*#","*.,"62O0#" #".#*"
arbítrio possa coexistir com a liberdade de cada um segundo uma lei 

universal”3.  Ao direito cabe a função de estabelecer as condições nor-

$!-2O!.".,3"!."8*!2."!"623#0 ! #" #"8*!68*#0"*$)"4,$,".*N#2-," #" 2-
0#2-,.)"-,0+!L.#"/,..gO#6J";,+.,!+-#"!"2..,"#.-\"!" #Q+2YT," ,"/02+4g/2,"
do direito: “b""?''!$).-, !"!YT,"8*#"/#0$2-#)",*"4*N!"$\S2$!"/#0$2-#)"
à liberdade do arbítrio de cada um coexistir com a liberdade de todos 

segundo uma lei universal, etc”."DVR"Hm"AA"7(n"dI7M
Na  !"#$%&!#'!, com a formulação do princípio geral do direito no 

/0,4#..," #" # *YT," !."6#2."N*0g 24!."O\62 !."*+2O#0.!6$#+-#)"̀ !+-"/0,-

cede do princípio moral ao princípio do direito. Com isso, as liberdades 

.*3N#-2O!."/0#4# #$"!"O,+-! #"/,6g-24!J";,$,"#..!."623#0 ! #.".T,"@*+-

damentadas moralmente, e o processo de formação da vontade é relega-

 ,"!"*$".*N#2-,"8*#"@,0$*6!"+,0$!."N*0g 24!."4,$"3!.#"+!"!*-,+,$2!"
moral, a elaboração da  !"#$%&!#'! possibilitou a Kant não só avançar no 

8*#"-!+W#"!,"4,+4#2-," !." 6#2." N*0g 24!.)",*".#N!)"!,"/01/02," 20#2-,"+,"
âmbito político, entre as gentes e os Estados, como também apreender 

suas três dimensões mediante a dedução dessas leis. A *',=!,')./,=!2%B?, 
0#6!-2O!"l"0#6!YT,"#S-#0+!" !"/#..,!"N*0g 24!"4,$",." #$!2."$#$30,." !"
4,$*+2 ! #"N*0g 24!o"!"%!652/)./,=!2%B? refere-se unicamente ao arbítrio 

dos indivíduos e não à vontade livre dos destinatários – pois, se não 

fosse assim, a  !"#$%&!#'! abstrairia a capacidade dos destinatários das 

+,0$!."N*0g 24!."/#6!"/01/02!"2+242!-2O!" #"4,+#4-!0"!"O,+-! #"62O0#"4,$"
o arbítrio –, e a $!'"!,')./,=!2%B?)"8*#)"/,0".*!"O#X)"2$/624!"+!"@!4*6 ! #"
de exercer coerção contra os abusos ao arbítrio dos outros associados e 

3 MS RL AA 06: 231, ver também 225. A seguir a Metafísica dos costumes e demais obras de Kant são citadas a partir da edição 

da Akademie e de acordo com o padrão de�nido pela Kant-Forshungsstelle: (http://www.kant.uni.mainz.de).    
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se contenta com as ações dos indivíduos em conformidade com as leis 

2+ #/#+ #+-#$#+-#" !"$,-2O!YT,"DVR"Hm"AA"7(n"dI7MJ";,$"#@#2-,)"$#.-
$,"8*#"2+ 20#-!$#+-#)"#..!." 2$#+.^#."!/,+-!$"/!0!"!"4,+N*+YT,"#+-0#"
0!XT,"/0\-24!"#"O,+-! #"W#0!6J"

E"/02+4g/2," ," 20#2-,"+T,"+,.",0 #+!","8*#"@!X#0",*" #2S!0" #"
@!X#0)"!/#+!."2+ 24!","8*#"5" 20#2-,",*"N*.-,)"2.-,"5)","8*#"/#6,."/! 0^#."
do direito não pode ser obstado. As ações corretas são aquelas que, 

conforme os padrões fundados no princípio do direito, não podem de 

modo coercitivo ser bloqueadas – mesmo em se tratando de ações con-

-0\02!."!,." #O#0#."$,0!2."p"/,08*!+-,"#S2.-#"*$"/! 0T," N*0g 24," #"
permissibilidade que não é um padrão moral, mas um padrão deter-

$2+! ,)"$# 2!+-#","8*!6",".2.-#$!" ," 20#2-,"D !"N*.-2Y!"#S-#0+!"4,$,"
6#W2-2$!$#+-#"2$/,.-!"/,0"*$!"!*-,02 ! #"N*0g 24!M"#S2W#"!"/0,-#YT,"
da liberdade externa de acordo com leis universais. Esse princípio está 

na base das três partes da  !"#$%&!#'!o"#6#" #Q+#"," 20#2-,"4,$,"O2+4*-

6! ,"!,"#S#04g42," !"623#0 ! #)" #O#+ ,"0#!62X\L6!"8*!+ ,"!"0#.-02+W#n"
!," 62$2-!0"!"$2+B!" 623#0 ! #)"#6#"," @!X"#$"3#+#@g42," !" 623#0 ! #" #"
,*-0,"#"!..2$"0#42/0,4!$#+-#)",*".#N!)"/#6!"4,!YT," N*0g 24!)"#6#"$!+-

tém o equilíbrio entre as liberdades. Provavelmente, em virtude dis-

so, a  !"#$%&!#'! tenha sido considerada uma doutrina da liberdade 

<C'!,#!,$%&!#'!q"DEFGHGH)"%'&I)"/J"'%MJ
E"0#./#2-,"/#6!"B*$!+2 ! #"#S2W#"8*#"!"623#0 ! #"#S-#0+!".#N!"

assegurada às pessoas. O sistema de direito tem início com o direito à 

liberdade, o único direito inato, direito que todo ser humano possui em 

0!XT," #".*!"B*$!+2 ! #",*"+!-*0#X!"0!42,+!6)",*" 20#2-," #"+T,".#0"
coagido pela vontade arbitrária do outro. A liberdade é necessária para 

*$"*.,".2W+2Q4!-2O," #".*!."4!/!42 ! #." #"@,0$*6!0"Q+." #"!4,0 ,"
4,$"!"0!XT,J"`!+-"8*#0"#S/0#..!0"2..,"8*!+ ,"!Q0$!"8*#"," 20#2-,"2+!-

to à liberdade, o único fundamento de todos os demais direitos “cabe 

a todo homem em virtude de sua humanidade”"DVR"Hm"AA"7(n"dI&MJ"
Daí termos o dever ético de limitarmo-nos a ações concordantes com os 

 #O#0#."N*0g 24,.)"2.-,"5)"!Y^#."4,00#-!.J"E." #O#0#." #" 20#2-,",*"N*0g-
dicos são uma subclasse dos deveres éticos. Enquanto aqueles coagem 

externamente, o dever moral coage internamente, de modo imperativo. 

;,$"!" 2.-2+YT,"#+-0#"#..#." #O#0#.)"`!+-"4,+-0!/^#L.#"!,."Q61.,@,."
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políticos e morais de seu tempo, para os quais padrões morais eram 

/! 0^#." #"0!42,+!62 ! #"$# 2!+-#",."8*!2."!."6#2."/, 2!$".#0"N*6W!-

 !."4,00#-!.",*"2+4,00#-!.J";,$"!"0#@*-!YT," #..!"-#.#)"Q4!"46!0,"8*#",."
deveres éticos são deveres não impostos pela coerção – se assim fosse, 

isso seria contrário ao direito. 

V!." #$" 0!XT,"  #" !" 6#W2.6!YT," N*0g 24!"$!+-#0" ," Og+4*6," #+-0#"
dever e motivação da coerção exterior, num sentido amplo, todos os 

 #O#0#.".T,"4,+.2 #0! ,."5-24,.)"$#.$,"!8*#6#."0#6!-2O,."l."6#2."N*0g 2-
cas referentes a ações e à conformidade a leis exteriores, denominadas 

apenas de legalidade:

rJJJs"4! !",302W!YT,)".#N!"N*0g 24!",*"$,0!6)"5"/0#4# 2 !"!..2$"/#6!"!Q0-
$!YT," #" .2" 4,$," #"*$" .#0"8*#" 5" 4!/!X" #" !..*$20",302W!Y^#." #$"
W#0!6o"#.-!"!*-,!Q0$!YT,"4,+.2.-#)"/,0"Q$)"#$"*$!"!*-,L,302W!YT,)"#$"
uma obrigatoriedade para com a humanidade em minha pessoa. Este 
é o ponto de contato entre... o direito e a moral. Ambos baseiam-se na 
4!/!42 ! #" #" ," .*N#2-," .#0" /!0!" .2"$#.$," !8*#6#" 8*#" ,302W!" p" *$!"
capacidade que resulta da qualidade do homem de ser legislador de si 
$#.$,"Dh_atAa_)"d77()"/J"%7dMJ"

As pretensões morais concernem à promoção da perfeição e feli-

42 ! #"B*$!+!.)"$# 2!+-#"4,+ *-!."O,6*+-\02!."$,-2O! !."/#6!"0!XT,"
#"/#6," #O#0J"A,"62O0#L!03g-02," #"4! !"*$"5" #2S! ,","Q$"8*#"8*#0"
pôr a si próprio para as suas ações, mormente as máximas de tais ações 

externas, e estas serem formalmente determinadas pela lei do direito 

DFAcV)"d77()"/J"e&MJ"h! 0^#."!/0,/02! ,."l" 0#W*6!YT,"W#0!6" !"4,+-

duta social não são padrões morais ou éticos, mas padrões do direito. 

Tanto que uma ação legal é uma ação em conformidade com a lei; ela 

não possui necessariamente motivação baseada no cumprimento do 

 #O#0"DVR"Hm"AA"7(n"d%')"dIdMJ
E" 4,+4#2-," #" 20#2-,"+T," #.-\" 2..,42! ," ," #" 0!XT,"/0\-24!)"

de uma vontade pura da qual derivam os conceitos e leis4. Tal associa-

ção é considerada em virtude da lei e da vontade: as leis práticas são 

 #-#0$2+!Y^#." ,3N#-2O!."  !" O,+-! #)" #+8*!+-," !."$\S2$!." .T," .*!."

4 MS RL AA 06: 214, 217, 218, 247.
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 #-#0$2+!Y^#.".*3N#-2O!.)"N\"8*#" !"O,+-! #"/0,4# #$"!."6#2."#" ,"!0-
3g-02,)"!."$\S2$!.J"h#04#3#L.#"8*#"!"6#W2.6!YT,"/0\-24!"+T," 2X"0#./#2-,"
!/#+!."l"O,+-! #)"$!." -!$35$"2$/624!"#$"+#4#..2 ! #" DVR"Hm"AA"
7(n"ddd)"ddIMJ"aT,"5"!"-,!"8*#"!">?5$',2)./?./,'!,$? constitui uma parte 

da (!$):D%,")./?%."?%$5=!%: “-!6"4,$,"+!"Q6,.,Q!"-#1024!)"!"$#-!@g.24!" !"
+!-*0#X!".#W*#"!"40g-24!" !"0!XT,"#./#4*6!-2O!"#".*/^#"#.-!"+,"u$32-,"
prático, assim a (!$):D%,")./?%.E?%$5=!%".#W*#"!"40g-24!" !"0!XT,"/0\-24!” 
DkH_GPH_;Z)"d77v)"/J"d%MJ"A62\.)"N\"+,"2+g42," !",30!)"+!"“Introdução”, 

`!+-" 0#4!/-*6!".*!"Q6,.,Q!"$,0!6" 40g-24!"#"!..#O#0!n"!" 42:+42!" ," 2-
reito, como teoria com pretensões morais sobre o direito, como ética 

do direito, é uma metafísica do direito, mas metafísica no sentido de 

40g-24!" !"$,0!6"DVR"AA"7(n"d7e)"d%&MJ

As relações entre estado de natureza e estado civil

O direito à igualdade é a imunidade de ser obrigado por outro 

mais do que se pode obrigá-lo; o direito de ser seu próprio senhor, 

 #" .#0" 200#/0##+.gO#6" #" 4,+.2 #0! ," 4,$,"+T,"/0#N* 242!6" !,." ,*-0,."
DVR"Hm"AA"7(n"dIK)"dKdMJ"c$!"4,$/0##+.T,"/!0-26B! !"/,0"`!+-"4,$"
!"-0! 2YT," ," 20#2-,"+!-*0!6)"/!0!"!"8*!6"!"!*-,#.40!O2 T,"4,+-0! 2X"
!"+!-*0#X!" ,"B,$#$J" "h!0!","Q61.,@," #"`w+2W2.3#0W)"," 20#2-,"#","
dever de não abnegar-se de si é “,3N#-," #"*$!"/0,232YT,"8*#"/,..*2"
*$"4!0\-#0".2$*6-!+#!$#+-#"$,0!6"#"N*0g 24,n"!8*#6#"8*#".#"!62#+!"+T,"
.,$#+-#"/0#N* 24!".*!"+!-*0#X!"B*$!+!)"$!."@#0#"*$" #O#0"8*#"#6#"
tem para com a humanidade em sua própria pessoa”"Dh_atAa_)"d77()"
/J"''L%77MJ"RT," 20#2-,.".*3N#-2O,."/02O! ,."#"-!$35$" #O#0#.)"4*N!"O!-

lidade é independente do contrato social; são anteriores ao estado civil, 

+1.",."/,..*g$,."+,"#.-! ," #"+!-*0#X!J
G.-! ," #"+!-*0#X!)"+,"#+-#+ 2$#+-," #"`!+-)"+T,"5"#.-! ,"/02-

$2-2O,)"#".2$"4,+.-2-*g ,"/,0".,42# ! #."4,+N*W!2.)"/!-#0+!2."#" ,$5.-
ticas. Estas são sociedades legais, faltando-lhes unicamente a instância 

política do Estado. Nesse estado, a comunidade é originária e não tem 

.#+-2 ,"B2.-1024,)"-!$/,*4,"*$"#.-! ,"N*0g 24,)"!/#+!."4,+.-2-*2"*$!"

.2-*!YT,"N*0g 24!").*',?',, pela qual um ato de todos conforme a posse 
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+,*$#+!6" 5" 2 #!6$#+-#"/6!*.gO#6J"a#..#" #.-! ," #"+!-*0#X!" 2+#S2.-#"
N*.-2Y!" 2.-023*-2O!)"2+#S2.-#"!"N*.-2Y!"W!0!+-2 ,0!" !"6#W!62 ! #" #"*$!"
/,..#J"G+-0#$#+-#.)"#S2.-#"+#6#"!"N*.-2Y!"4,$*-!-2O!)"0#6!-2O!"l"/,..232-
lidade de aquisição e troca de bens. Como nesse estado o direito à aqui-

sição é igual para todos, então, se tudo pertence a todos, cada um tem 

o direito de aquisição. – Retomaremos esse tema no próximo tópico.

Em contrapartida, o estado civil funda a sociedade civil, na qual 

/0# ,$2+!"," 20#2-,J"A"N*.-2Y!"+#6#"5" 2.-023*-2O!J"h!0!"`!+-)"-!6"4,$,"
/!0!",*-0,."Q61.,@,."/,6g-24,."$, #0+,."Dm,4U#)"H,*..#!*M)",",3N#-2O,"
@*+ !$#+-!6" #" ,02W2+!6"  ,"G.-! ,"/,6g-24," 5" #Q+20" #" 2$/,0" 20#2-,."
de propriedade privada. Deveras, quando peremptórios, esses direitos 

.T,"W!0!+-2 ,.".,$#+-#"#$"*$!"4,+ 2YT,"42O26"N*0g 24!"#"2..,"0#8*#0"!"

.*N#2YT,"l"!*-,02 ! #"6#W2.6!-2O!J"G$"0#6!YT,"!,"G.-! ,"/,6g-24,)"`!+-","
4,+4#3#"4,$,"!"*+2Q4!YT," #"*$!"$*6-2/6242 ! #" #"B,$#+.".,3"6#2."
N*0g 24!.J"G..#"G.-! ,"5"," .*/0#$,"/0,/02#-\02," #" -, !"!" -#00!"#" #"
outras propriedades. Com sua autoridade, ele tributa a todos, inclusive 

os ricos,  que não têm o direito de reclamação, por deverem ao Estado a 

/0,-#YT,"!".*!"#S2.-:+42!"#",".#*" 20#2-," #"/,..*20","8*#"8*#0"8*#".#N!)"
.#0"4,+ 242,+! ,"/#6!."6#2."DVR"Hm"AA"7(n""IdILId(MJ"_+#8*2O,4!$#+-#)"
o Estado não é concebido como Estado da" /0,/02# ! #)" N\" 8*#" #.-!"
constitui apenas a aquisição das coisas, mas como um Estado da aqui-

.2YT,"#S-#02,0"DkH_GPH_;Z)"d77v)"/J"%&KL%K%MJ
A"/!..!W#$" ,"#.-! ," #"+!-*0#X!"/!0!","#.-! ,"42O26"#+O,6O#"

coerção. A competência a pressionar outros a entrar no %$)$5%.",@,&,% su-

cede )2)&,$,")=!2$!, por meio do conceito de direito, só do meu e teu 

#S-#02,0"DFHAaP])"%'Kd)"/J"dIvLd(&MJ"h#6,"4,+-0!-,".,42!6)".T,"2+.-2-*-

42,+!62X! ,.",." 20#2-,."/02O! ,.".*3N#-2O,."8*#","B,$#$"/,..*2"+,"
#.-! ,"  #" +!-*0#X!o"  20#2-,." #..#." /0,O#+2#+-#."  #" .#*" f+24,"  20#2-,"
inato, o direito à liberdade, a partir do qual surgem os princípios ).*',?', 
constituintes do estado civil, a saber: a liberdade de cada membro da 

sociedade enquanto ser humano; a igualdade de todos os súditos en-

tre si; a independência do cidadão em relação aos outros membros da 

comunidade. O contrato social não é interpretado como um fato his-

tórico e a legitimidade do Estado de direito é concebida como não re-

solvida por uma medida que institua o estado civil ou a submissão ao 
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soberano, mas tão somente pela autolegislação dos cidadãos. Eis, pois, 

!"4,+4,0 u+42!" !"/,6g-24!"4,$"!"2 #2!" #"4,+-0!-,".,42!6)",*".#N!)"4,$"
uma ideia prática, um princípio regulador da legislação do soberano 

,*" ,"/,O,"*+2 ,J";,+4,0 u+42!"8*#)"!62\.)"Q4!"2W*!6$#+-#"#O2 #+-#"
na consolidação do sistema de direito, na qual uma etapa necessária, 

imprescindível, é o direito político das gentes, um princípio F5'D/,"?.
que também é “2 #2!" !"0!XT," #"*$!"4,$*+2 ! #"*)"DG").completa, 

ainda que não amistosa, de todos os povos da terra que podem estabe-

lecer relações efetivas entre si”"DVR"Hm"AA"7(n"IedMJ
A autopositivação do direito racional legitima o Estado tanto a 

4,30!0" ,."42 ! T,."!",3.#0Ou+42!" !."6#2."8*#"+,0$!-2X!$","8*#"*$"
homem deve a outro homem e garante, a cada um, o poder de reivindi-

car do outro o que lhe cabe por direito, quanto a manter a estabilidade. 

Na noção de estado civil, prepondera não o homem que adquire bens 

,02W2+!02!$#+-#"#".2$","B,$#$"8*#"4,+4,0 !"D$#.$,"8*#".#$".!3#0M)"
com essa “ideia de um Estado civil”"DVR"Hm"AA"7(n"d(vMJ"P,"4*$/02-
$#+-," ," #O#0" N*0g 24," #" .#0"Q$"#"+T,"$#0," 2+.-0*$#+-,"/!0!",."
demais, a partir do que cada homem passa a ter a obrigação de manter 

!"B,+0! #X"N*0g 24!"4,$,"4,+ 2YT,".*3N#-2O!" ,",0 #+!$#+-,",3N#-2O,"
que a todos afeta, depende a estabilidade, que, por conseguinte, não é 

estritamente política.

Governo democrático, em Kant, não está associado à noção de 

N*.-2Y!J"A+-#.)"-#+ #"!".#0","$!2." #./1-24,"O2.-,","/, #0"#S#4*-2O,"/#0-
tencer a um só, a saber, a massa do povoe. Esse ponto de vista tem como 

base a divisão dos poderes. Kant toma de Montesquieu a divisão dos po-

 #0#."+,"#.-! ,"42O26",*"/,6g-24,)",*".#N!)"4,+4#3#L!"#+-0#"6#W2.6!-2O,)"#S#-

4*-2O,"#"N* 242\02,"DVR"Hm"AA"7(n"I%ILI%(MJ"A" 2@#0#+Y!"#+-0#"#..#."/, #-

res, porém, é compreendida por ele como a estabelecida por Rousseau: o 

legislativo é o poder que declara as leis gerais; o executivo, o poder que 

4,$!+ !"4,!-2O!$#+-#"-!2."6#2."!".#0#$",3# #42 !."#","N* 242\02,)","/,-

 #0" #"!/624!0"!"6#2"!"4!.,."/!0-24*6!0#.J"c+2Q4!0"#..!."-0:."@*+Y^#."+*$"
grupo de pessoas é impossível, a não ser em um governo despótico, isto 

5)"#$"*$"W,O#0+,"+,"8*!6"*$".1"10WT,"@!X"#"!/624!"!"6#2)"/,0-!+-,)"*$"

5 MS RL AA 06: 339. Ver também ZeF AA 08: 351-353.
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W,O#0+,"-!$35$"2+N*.-,J"c$"G.-! ,"+T,"0#/*3624!+,"/, #"6#W2.6!0"6#-

gitimamente apenas se for uma maneira que leve a reformas gradativas 

em direção a uma constituição republicana, a constituição que concorda 

com o direito, a que mantém a separação entre os poderes executivo e 

legislativo e pela qual ambos são representantes do povo.

A política e a verdadeira república são instituídas pela única 

constituição conforme ao direito inato do homem, o direito à liberda-

de, a constituição republicana: “um sistema '!*'!%!2$)$,@? do povo, para 

em nome desse e pela união de todos os cidadãos cuidar de seus di-

0#2-,."/,0"$#2," #" .#*." 0#/0#.#+-!+-#." D #/*-! ,.M”" DVR"Hm"AA"7(n"
Iv%MJ"E"#.-! ,"42O26)" 4,$"#@#2-,)" -#$".*!",02W#$"2 #!6"+*$" “contrato 

originário”: todos abandonam sua liberdade de direito privado para 

0#! 8*202L6!"6#W!62X! !"#"W!0!+-2 !"/,0"#6#)","#.-! ,"42O26)","#.-! ,"8*#"
subordina vontades particulares a uma vontade comum e que torna 

possível essa coordenação das vontades. 

Ora, se Kant designa como “originário”, desde o estado de na-

-*0#X!)"!"2 #2!" #"*$!"O,+-! #"*+2O#0.!6"*+2Q4! !)"+T,"B\"4,$,"4,+-

ceber o “contra to originário” como uma concordância dos indivíduos 

#+-0#" .2)" #" .2$"4,$," -,-!62 ! #"!2+ !"+T," 0#!62X! !J"G6#"4,+4#0+#"l"
/,..23262 ! #" !"!*-,6#W2.6!YT," #"42 ! T,." ,-! ,." #"0!XT,"4!/!-

X#." #" 0#!62X!0" ,." 20#2-,." .*3N#-2O,." D,." #" 2+-#0#..#" #" -, ,." #" ,."
fundados na liberdade – os que pertencem a todos os homens em 

0!XT," #".*!"B*$!+2 ! #M"8*#"W!0!+-#$"*$!"#.@#0!" #"623#0 ! #" #"
arbítrio com relação a todos os demais homens, expressa por Kant no 

princípio do direito.  Com o conceito de contrato originário, Kant não 

indica o Estado inteiramente fechado em um contrato, porque pensa 

na noção de povo como consentindo racional e unanimemente com 

um sistema de leis e, com isso, atuando de um modo a diferenciar leis 

N*.-!." #"6#2."2+N*.-!.J"G$",*-0!."/!6!O0!.n"4,+.,!+-#"!"#..#"4,+4#2-,"
um legislador deve elaborar as leis como se elas pudessem advir da 

O,+-! #"*+2 !" ,"/,O,)"8*#"#.-!0\".*N#2-,"!"#6!."DVR"Hm"AA"7(n"Iv7MJ"
A maior expressão do direito racional é essa ideia de contrato tanto 

4,$," #O#0"2+4,+ 242,+!6" !"0!XT,"/0\-24!"!-5","/,+-," #"/, #0",302-
gar a qualquer um entrar na sociedade civil – alguém estar no estado 

 #"+!-*0#X!"N\"2$/624!",@#+.!"!,." 20#2-,." ,." #$!2."p)"8*!+-,"4,$,"
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Q$"#$".2"$#.$,"8*#"@*+ !"!"/01/02!".,42# ! #"42O26"4,+.-2-*2+ ,L.#"
na base de todo contrato privado.

Direito privado e direito público – a doutrina da propriedade e sua conexão 
com o direito político

O princípio do direito é a condição para a existência da doutrina 

 ," 20#2-,"/02O! ,)","8*!6"-0!X"4,+.2W," *!."+,Y^#."@*+ !$#+-!2."/!0!"
a  !"#$%&!#'!: a do contrato e a de posse. Em suas diversas manifesta-

ções, ambos são sempre provisórios. Tudo no direito privado é provi-

sório e se torna peremptório tão somente no direito político. A concep-

YT," #"4,+-0!-,"/02O! ,"2+ 24!"*$"4,+-0!-,"8*#".#"0#!62X!"4,$"*$"Q$"
particular, por exemplo: a compra e venda de mercadoria, a aquisição 

de um direito em relação a outro.

A acepção de posse se desdobra em duas, a noumenal (possessio 

noumenonM" ,*" 2+-#62WgO#6" #" !" @#+,$:+24!" D*?%%!%%,?. *#)!2?=!2?2M" DVR"
Hm"AA"7(n"dv'Lde(MJ";,$,"!"/,..#"+,*$#+!6" -#$"!"O#0"4,$",3N#-,."
externos, eles não estão sob o controle físico imediato do proprietário e 

sim na posse dele como puro conceito do entendimento. No postulado 

legal da posse atua um princípio sintético prático ).*',?',.que contém 

o conceito de uma possessio noumenon"DkH_GPH_;Z)"d77v)"/J"%d7L%ddMJ"
A posse de qualquer coisa está baseada na ideia de um ato legislativo 

de todos que concedem sua respectiva posse concreta. Ela tem a ver, 

/,2.)"4,$"!"+,YT," #"#.-! ," #"+!-*0#X!)"+,"8*!6"2+#S2.-#"N*2X"4,$*$"
,*" 20#2-,"/!0!"0#.,6O#0"/0,O\O#2."4,+92-,.".,30#","/#0-#+42$#+-," #"
uma ou outra coisa. Essa posse, pela sua provisoriedade, distingue-

-se da propriedade peremptória e antecede o estado civil, apesar de 

pressupô-lo. Unicamente em conformidade com a ideia desse estado, 

em relação a ele e ao seu estabelecimento, mas antes de sua realidade, 

pode algo exterior %!' )/H5,',/? ?',6,2)',)=!2$!"DVR"Hm"AA"7(n"d(v)"d(KMJ
A posse fenomênica, em contrapartida, é peremptória, imposta 

pela lei para sempre – mesmo contra os interesses não contemplados 

de outros que também pretendam adquirir uma mesma coisa. Uma coi-

sa externa é possível ser adquirida por alguém se esse alguém está em 
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contato corporal direto com ela, por ex.: quando alguém segura uma 

6!0!+N!"#$".*!"$T,J"x*!+ ,"!6W*$!"4,2.!"+!"/,..#"@#+,$:+24!"5"-20!-

da de um ser humano contra sua vontade, sua liberdade externa é vio-

lada. Esse caráter expositivo da noção de posse contido na  !"#$%&!#'! 
não avança sobre a sua problematicidade, isto é, a relação com a posse 

noumenon)"4*N!"3!.#"#.-\"+!"0#!62 ! #"/0\-24!" ," 20#2-,6. Ao contrário 

do direito, a  propriedade pode ser entendida “tanto no mero sentido 

intelectual quanto também no físico”"DRya>GH)"%'Kd)"/J"dI&MJ"R#"#..!"5"
.*!"!30!+W:+42!)" -!$35$"!g" 6,4!62X!$L.#"!." 2Q4*6 ! #."+!".*!" 2+-#0-
pretação: a doutrina da propriedade e a da aquisição preenchem, cada 

uma, função diferente em relação à fundamentação do Estado. Enquanto 

a propriedade provisória inequivocamente refuta a lei geral do direito, a 

!8*2.2YT,",02W2+\02!"5"$# 2! !"/,0".#*"-g-*6," #"0!XT,"/0,+-!$#+-#"4,$"
as condições amplas da liberdade no Estado: “Em ambos os casos, pois, 

o Estado precisa ser suposto na ideia”, e isso indica que a própria funda-

mentação do Estado tem menos a ver com a teoria da propriedade,  que 

4,$"!"/!..!W#$" ," 20#2-,"/02O! ,"/!0!","/f3624,"DkH_GPH_;Z)"d77v)"
/J"%&MJ""a!">?5$',2)./?./,'!,$?, porém, o conceito racional de direito não 

#.-\"!..,42! ,"!"*$"!4#..," 2$# 2!-,"!,.",3N#-,." !"#S/#02:+42!J";,$"
isso desponta o problema: como ele pode ser referido ao conceito empíri-

4," #"/0,/02# ! #)"B!N!"O2.-!"8*#"“,.",3N#-,." !"#S/#02:+42!".T,",3N#-,."
do ‘meu e teu possíveis exteriores’, que não podem ser subsumidos a 

*$"4,+4#2-,"/*0," !"0!XT,”"DRya>GH)"%'Kd)"/J"ddKMz"`!+-)"$,0$#+-#"
oferecer-nos um quadro conceitual com o qual procura precisar tanto o 

direito racional quanto o direito empírico,  não esclarece tal incógnita.

Fundar a posse é estabelecer sua relação com a liberdade, o único 

direito inato do homem. A liberdade aqui, como disposição interna, é in-

.*Q42#+-#o"!"623#0 ! #"-#$" #".#"0#!62X!0"#S-#0+!$#+-#J"a,"u$32-,"#S-#0-
+,)"#6!)"623#0 ! #)" #Q+#"!."/#..,!."/#6!"/,..#n".#0"62O0#"5".#0"/0,/02#-\-

rio. O solo, como a primeira aquisição possível ao homem, é a substância 

6 “A subsunção da propriedade empírica ao conceito de propriedade intelectual, isto é, sua representação em uma experiência 

possível, é só indireta sobre uma parte intermediária <Zwischenglied> de si. Os conceitos puros do direito como categorias 

de possibilidade do arbítrio comum precisam ser referidos às leis como atos jurídicos do arbítrio uni�cado, os quais só então 

unem em vista do meu e teu na experiência. O direito como conceito da razão pode apenas intuitivamente ser constituído 

nas relações espaciais”. SÄNGER, 1982, p. 237. Ver também VARL AA 23: 277.  
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 !"8*!6"-, !"@,0$!" #"028*#X!"/,.-#02,0"5"!/#+!."!42 #+-#J"h#6!"/,..#" ,"
.,6,)"!"623#0 ! #"@!XL.#".*3.-u+42!"DRya>GH)"%'Kd)"/J"ddIMJ"

E" 20#2-," #"/,..#"@#+,$:+24!)" ,"u$32-," ,"#.-! ,"N*0g 24,"+,"
qual há um poder público legislativo, é possível unicamente no estado 

civil. Daí ser um direito de posse impositivo, concernente à vontade 

unida, que obriga a todos uma vontade coletivo-universal e comum 

DVR"Hm"AA"7(n"de(MJ"A"-0! 242,+!6"N*.-2Q4!YT,)" #@#+ 2 !"/,0"/!0-#" #"
teóricos do contrato social, do direito à posse pelo trabalho, não é parti-

lhada por Kant. Não bastava trabalhar para tornar-se proprietário, vis-

-,"$*2-,." #-#+-,0#." #"/0,/02# ! #"+T,"-0!3!6B!0#$J"h!0!","Q61.,@,"
 #"`w+2W.3#0W"!"/,..#)"#"+T,","-0!3!6B,)"@*+ !","*.,J

P," 20#2-," #"/0,/02# ! #"5" # *X2 !"!"+,YT," #" 20#2-,."/,0"
contrato, direitos sobre o status das pessoas que estão na condição de 

#./,.!)"Q6B,.",*".#0O2Y!2." ,$5.-24,." ,"/0,/02#-\02,"DVR"Hm"AA"7(n"
d&%LdK(MJ"E"4,+-0!-,"0#W*6!$#+-!"!"-0,4!" #"3#+."#+-0#"!."/#..,!.o" #"
acordo com ele, o direito privado divide-se em três níveis nos quais o 

domínio do direito é a propriedade.

No primeiro nível, o /,'!,$?.'!)&, temos a troca de bens entre os 

2+ 2Og *,.""$# 2!-2X! !"/#6," 20#2-,"0#!6"8*#"4! !"*$" ,."4,+-0!-!+-#."
tem sobre uma coisa. Não há  direito real sobre pessoas, por não ser 

permissível, nesse direito, tratar o outro como coisa e a liberdade não 

.#0"*$!"/0,/02# ! #J"A"2+9*:+42!" #"H,*..#!*".,30#"`!+-)"+,"/#0-2-
nente a isso é clara: a liberdade é inalienável porquanto não ser um 

bem, mas o ser do homem. Ademais, sendo o direito um meio de reali-

X!0"!"5-24!)"#.-!"#S2W#"8*#"-, ,"B,$#$".#N!"-0!-! ,"4,$,"Q$"p"#.40!O,."
e serviçais domésticos são as exceções: por não terem personalidade, 

não têm direito. O segundo nível, o /,'!,$?.*!%%?)&, comumente presente 

#$"+#W,42!Y^#.)".2W+2Q4!"8*#"4! !"*$"! 8*20#"*$" 20#2-,".,30#"!"/#.-
soa física do outro; é o direito pessoal de posse física do outro. 

O terceiro nível, o /,'!,$?.*!%%?)&./!.")'I$!'.'!)&)" 2X"0#./#2-,"l"/,.-
.#" #"*$",3N#-,"#S-#0+,"4,$,"*$!"4,2.!"#"," 20#2-," #"@!X#0"*.," #6!"
4,$,"*$!"/#..,!"DVR"Hm"AA"7(n"IeKMJ"G..#" 20#2-,"0#W#","u$32-," !"
@!$g62!)"!"0#6!YT,"#+-0#",."#./,.,.)"#+-0#"/!2."#"Q6B,."#"#+-0#"/!-0^#."#"
empregados. Por esse direito, é possível a posse de uma pessoa como 

uma coisa, na medida em que a pessoa possuída se subtraia de seu 
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/,..*2 ,0J"c$"#S#$/6,"5","$!-02${+2,)"4*N!"0#!62 ! #" !"0#6!YT,".#-

S*!6"#.-\"#$"8*#"4! !"4{+N*W#"*-262X!",",*-0,"4,$,"4,2.!"D,"W,X," !"
4!0+#MJ"G..#"*.,"0#!6)" #"@!-,)"5"4,+-0\02,"!," 20#2-," #"B*$!+2 ! #"+!"
própria pessoa e na pessoa do parceiro, mas há uma possibilidade de 

respeitar tal direito: cada um deve aceitar ser tratado como coisa com 

!"4,+ 2YT," #"@!X#0","$#.$,"4,$",",*-0,"DVR"Hm"AA"7(n"d&KMJ"E*-0,"
exemplo encontra-se no caso dos criados: suas relações com o patrão 

implicam que são posse dele, constituem o “seu” do proprietário, por 

um direito real, mas no relativo à matéria, isto é, ao uso, esse “nunca 

pode comportar-se como seu proprietário (/?=,25%.%!'@,M”"DVR"Hm"AA"
7(n"dKdMJ"E"4,+-0!-,"/#0$2-#"!,"/!-0T,"/,..*20",",*-0,)"+T,)"/,05$)"*.\-

-lo como coisa. Por esse direito, pois, a inalienabilidade da liberdade de 

8*!68*#0"2+ 2Og *,"+T,"#S46*2"!".*N#2YT,"!," ,$g+2," #",*-0,J"
Na segunda parte da  !"#$%&!#'!, temos como matéria o direito 

público, dividido entre direito político < !"#$%%$))$q)" 20#2-," !."W#+-#."
<J?&-%'!"#$q"#" 20#2-,"4,.$,/,62-!"|K!&$LM'6!''!"#$qJ"E"/02$#20,)"/,'!,$?.
*?&D$,"?, o direito em uma condição civil ou em um Estado, rege a rela-

YT,"#+-0#"G.-! ,"#"42 ! T,."#" #O#"@!X#0"4#..!0"!"O2,6:+42!"/0#.#+-#"+,"
 20#2-,"/02O! ,)"2.-,"5)"#6#"0#!62X!"!"4,!YT,"D6#W!6M"2+#0#+-#"l"+,YT," #"
 20#2-,"#".#",/^#"l"O2,6:+42!" ,"#.-! ," #"+!-*0#X!)"#$"8*#"!."0#6!Y^#."
privadas são ameaçadas pela lei da força. Nesse ponto é apresentada a 

relação entre direito, propriedade e política. Tendo como parâmetro as 

8*!62Q4!Y^#.",4*/!42,+!2."#"!." #"/0,/02# ! #)"`!+-" #Q+#"," 20#2-,"l"
participação política, o direito ao voto. Apenas aos não economicamente 

dependentes de outros compete votar e participar do Estado ocupando 

cargos. Estes são os cidadãos ativos, os proprietários. Outro grupo de ci-

dadãos, os passivos, composto pelos serviçais domésticos, empregados 

 !"-#00!" #",*-0#$)" ,"4,$5042,"#" !."@\3024!.)"#./,.!."#"Q6B,.)"-2+B!$"
seus direitos protegidos pelo Estado, sem poderem ter a pretensão de 

participar das decisões que estabeleciam esses direitos. Como pessoas 

morais, mas não civis, esses cidadãos não tinham direito ao voto.

H#@#02 !" #.2W*!6 ! #"/,6g-24!)" !6B*0#.)"+T," 4,+-0! 2X"!" 623#0-
dade e a igualdade morais. Não obstante também a desigualdade 

econômica, os homens são reconhecidos como iguais. Não há elemen-

tos refutadores da igualdade de todos diante da lei; mas, conforme a 



Rev. Filos., Aurora, Curitiba, v. 24, n. 34, p. 241-264, jan./jun. 2012

MARTINS, C. A.256

constituição republicana, ser cidadão é participar da formação das leis 

porque se é livre. Eis, no pertinente a isso, um limite: apesar de cida-

dãos passivos serem livres e iguais em suas respectivas personalida-

des morais, como exposto, eles não podem participar da formação das 

6#2.)"/,08*!+-,"!"623#0 ! #" #"8*#" #.@0*-!$"+T,"5"4,+ 2YT,".*Q42#+-

te para serem cidadãos ativos, participativos. Eis uma problemática 

 !"Q6,.,Q!" ," 20#2-,"#$"@,4,J"a#$".#$/0#"`!+-"@,2" 20#-,"#"46!0,"!"
respeito da separação entre o meu e o teu externos e internos, donde 

B!O#0"*$!"2+-#0/0#-!YT," */6!".,30#"!"@*+ !$#+-!YT," ,"G.-! ,J"R#)"
para Kant, o Estado não é o Leviatã que pressupõe o corpo dos cida-

dãos como perigoso e culposo, e tampouco ele é concebido como um 

estado inteligível, antes, é uma estrutura factível e autonomamente 

6#W!6)"0#6!-2O!"/0,/02!$#+-#"!/#+!."l"0#W*6!YT,"*+2Q4! !" !"/0,/02#-

 ! #"DkH_GPH_;Z)"d77v)"%IM)"#+-T,"!".*3.-u+42!" #".*!"@*+ !$#+-!-

YT," 2X"0#./#2-,"+T,"!".*!"/01/02!"#.-0*-*0!)"$!." #02O!)".2$)" ,"$, ,"
pelo qual a propriedade é concebida na sua originaridade, ou essen-

cialidade. Corrobora com essa interpretação os padrões e os tipos de 

direito delineados por Kant.

As normas que governam a ação coercitiva recíproca das pessoas 

constituem os padrões do direito, padrões distintos dos morais, mas 

#$"B!0$,+2!"4,$"#6#.J"`!+-)" 2@#0#+-#" #"Z,33#."p"4*N,"#+-#+ 2$#+-,"
era que os cidadãos não têm direitos contra o dirigente do Estado –, 

#./#42Q4!"!/#+!."0#.-02Y^#." #"/02+4g/2,"!,."6#W2.6! ,0#."#"!,."!-,." #"
6#W2.6!YT,"/!0!".#0#$"4,+.2 #0! ,."N*.-,."#"4,+@,0$#."4,$"!"2 #2!" #"
direito. Essas restrições tanto exigem uma constituição civil garantido-

0!" #"623#0 ! #)"2W*!6 ! #"#"2+ #/#+ :+42!" ,."42 ! T,."DVR"Hm"AA"
7(n"I%vM)"8*!+-,"2+46*#$"*$"62$2-#"2 #!6"l"6#W2.6!YT,"8*#"5"!"2 #2!"!+-

teriormente exposta do “contrato originário”"DHEZPGa)"%''e)"/J"%d'MJ
O direito político ou civil estabelece as duas formas de direito, o 

 !."W#+-#."#","4,.$,/,62-!)"3#$"4,$,",."/02+4g/2,."N*0g 24,." !"4,+.-
tituição republicana, e sustenta as premissas dos direitos civis como 

iguais as dos direitos dos Estados e dos povos. Ele impõe, como dever 

aos homens, passar do direito privado para o direito público, do estado 

/02O! ,"/!0!","#.-! ,"/,6g-24,"p"!."/#..,!."+!-*0!2.",*" N*0g 24!."8*#"
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estão ao lado umas das outras têm o dever legal de se colocarem em 

*$!"4,+.-2-*2YT,"4,$*$"6#W!6"DVR"Hm"AA"7(n"de(MJ""
O /,'!,$?. /)%. 6!2$!%" N*.-2Q4!L.#"/,08*#",."G.-! ,.)"$#.$," 4,$"

*$!" 4,+.-2-*2YT,)" #.-T," .#$/0#" #$" #.-! ," #"+!-*0#X!)" .#$"+#+B*-

$!"2+.-u+42!".*/#02,0"4!/!X" #"+,0$!-2X!0"!."0#6!Y^#."#+-0#"#6#.J";! !"
Estado, para impor respeito pelo seu próprio direito contra as preten-

.^#." #".#*."O2X2+B,.)"0#4,00#"l"W*#00!J"A"/!X)"!"#.-!3262 ! #)",*-0,."
-#002-102,.)" #+Q$)" -* ,"! 8*202 ,",*"4,+8*2.-! ,"/#6!"W*#00!"5"/0,-

O2.102,J"]T,".,$#+-#"+*$!".2-*!YT,"6#W!6" #"/!X)"+!"0#6!YT,"#+-0#",."
indivíduos, o meu e o teu exteriores dos Estados tornam-se peremptó-

rios. Conhecendo os limites encerrados na terra, os homens devem es-

tabelecer relações legais que legitimem a posse do solo em nível mun-

dial. Donde a necessidade dos direitos dos Estados serem garantidos 

por um direito superior, que é o 75%.6!2$,5=, ou J?&-%'!"#$)"#"4*N!"0!2X"
remete ao sentido dado pelos estoicos como lei racional e a um dos 

8*#"!"0#/f3624!"0,$!+!"4,+4# #*L6B#)"!".!3#0)","4,+N*+-," #"/02+4g/2,."
N*0g 24,."4,$*+."!"-, ,.",."/,O,."@*+ ! ,"+!"6#2"+!-*0!6"p" #Q+2YT,)"
!62\.)"8*#",."Q61.,@,." ," 20#2-,"+!-*0!6"B#0 !0!$"+!"$, #0+2 ! #J"""

O /,'!,$?. "?%=?*?&,$) <K!&$LM'6!''!"#$q)" 4,$," 2 #2!" /,.2-2O!"  !"
/!X)".*/^#"*$!"0#/f3624!"*+2O#0.!6J"G6#"0#/0#.#+-!"*$"+gO#6"$!2."#6#-

vado do universal, e torna possível o direito das gentes. Por ser o direi-

to adequado à exigência da liberdade universal, ele é a forma suprema 

 ," #O#0n"2$/624!"8*#","/6!+#-!".#N!"/,..#"4,$*$o",0 #+!"," #O#0" #"
hospitalidade e serve de parâmetro para a relação de domínio (colo-

+2!6M"#+-0#",."/,O,.)"B!N!"O2.-!"8*#)"/!0!"`!+-)"+#+B*$!"+!YT,"-#$","
 20#2-," #"4,6,+2X!0"#"+#$" #"2+O! 20"$262-!0$#+-#","-#002-102," #",*-

-0!".#$"*$"4,+-0!-,"#./#4gQ4,"4,$",."/,O,."+!-2O,."8*#"6B#"/#0$2-!"
2+.#020L.#"+#6!)".#+ ,"#..!"*$!"$!-502!"#./#4gQ4!" ," 20#2-,"#"+T," !"
$,0!6",*"$#.$," ,"u$32-," !"Q6!+-0,/2!"DVR"Hm"AA"7(n"IeIMJ""

GS/,.-,.","/02+4g/2," ," 20#2-,"#"!"-2/2Q4!YT," ," 20#2-,"4,$".*!."
0#./#4-2O!."#./#42Q42 ! #.)"4!3#"!W,0!"0#./,+ #0"l"8*#.-T,n"!" !"#$%&!#'!, 
4,$"#..!".*!"#.-0*-*0!)"4,+-023*2"/!0!"!"/0#.#+Y!" ," 20#2-,"+!"Q6,.,Q!"
da história de Kant? A resposta positiva a essa questão inevitavelmente 

/#0$2-#"#.-!3#6#4#0"!"0#6!YT,"#+-0#"!8*#6!" ,*-02+!"#"#..!"Q6,.,Q!J
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A Rechtslehre versus a !loso!a da história

Numa passagem da  !"#$%&!#'!)"#./#42Q4!$#+-#"+,"}"v()"/#04#-

3#L.#"!"4,+N*+YT,"#+-0#"0!XT,"/0\-24!"#"O,+-! #".,3#0!+!"DVR"Hm"AA"
7(n"I%ILI%vMJ"], ,"2+-#0#..#"8*#"+T,"/,..!".#0"*+2O#0.!62X\O#6" #O#".#0"
excluído segundo uma lei universal, e somente as leis asseguradoras 

das liberdades iguais a todos podem ser regulamentadas, sendo ex-

pressas em leis abstratas e gerais. A precedência do princípio moral 

DW!0!+-2!" !"623#0 ! #".*3N#-2O!M)"#$"0#6!YT,"!,"/02+4g/2," !"O,+-! #"
unida do povo, é clara. Por certo, está aí um indício de que a >?5$',2) 
$!+2@#.-!"!"0#/0#.#+-!YT,"/6!-{+24!" #"*$!",0 #$"N*0g 24!)"!".#0"4,+-

40#-2X! !"+,"$*+ ,".#+.gO#6"4,$,"0#9#S," !",0 #$"2+-#62WgO#6" #"*$"
0#2+," ,."Q+.J"A," 2 #!62X!0"*$!"4,$*+2 ! #" #".*N#2-,."4!/!X#." #"
agir e de responder moralmente, o princípio moral subordina os outros 

dois, isto é, o princípio do direito e o princípio da vontade geral, embo-

0!"̀ !+-"+T,"-#+B!" #.O!6,02X! ,"*$"/!0!"/02,02X!0",",*-0,J";,$"#@#2-,)"
explicita-se, nessa >?5$',2), a herança metafísica do direito natural ra-

cional mediante a qual é posta a duplicação do direito, a diferenciação 

entre direito natural e direito positivo.   

E" 20#2-,"+!-*0!6)"#$"`!+-)"#.-\"2$/0#W+! ," !"Q6,.,Q!" !"4,+.-
ciência da herança metafísica, é direito racional não extraído da natu-

0#X!)"4,$,"4,+4#32!$",."W0#W,.J"`!+-"#+-#+ #L,"+,."62$2-#." !"0!XT,J"
G6#" 5" !" 6#W2.6!YT," 4,+@,0$#"!" 0!XT,"/*0!"/0\-24!)" 2.-," 5)" !" 623#0 ! #J"
Nessa condição, o direito não é composto por um código moral exter-

+,)",02*+ ," #"*$!"!*-,02 ! #" 2O2+!o"+T,"5"*$"4,+N*+-," #"/02+4g-
/2,." # *X2 ,."/#6!"0!XT,"DN*.+!-*0!62.$,"46\..24,MJ"E" 20#2-,"0!42,+!6"
@,0+#4#",."/! 0^#."/!0!"8*#".#"N*6W*#"," 20#2-,"/,.2-2O,)"," 20#2-,"B2.-
tórico de cada nação. Não há como pensar direito natural sem história. 

h!0!" ," +,..," Q61.,@,)" ,"$#2,"  !" B2.-102!" 4,2+42 20\" /02,02-!02!-

mente com o problema da relação entre a coleção dos fatos aparente-

mente absurdos e desprovidos de sentido da experiência cronológica 

#"B2.-,02,W0\Q4!)"#"!" 2+ 2./#+.!3262 ! #" #".*3.*$20"-!6"4!,."!/!0#+-

-#"!,"Q$"0!42,+!6",0W!+2X! ,0J"_..,"2+42 #"+!"/01/02!"3!.#" ,"4,+4#2-,"
 #" 20#2-,)"+," 20#2-,"4,$,"4,+4#2-,"/0\-24," !"0!XT,)"#" !g"!" 2$#+.T,"
.2W+2Q4!-2O!" ," 20#2-,"/!0!","!@#02$#+-," ,"/0,W0#..,J"V# 2!+-#"#..#"
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4,+4#2-,"#$#0W#","Og+4*6,"#+-0#" 20#2-,"#"B2.-102!"4,$,"*$!"#./#42Q42-
dade mesmo do pensamento de Kant. Desde a N5O&P'526 grega, a noção 

 #"/0,W0#..,"#.-#O#"!-0#6! !"l"-54+24!"DFHAaP])"d77&)"/J"v%MJ"A"2 #2!" #"
um aperfeiçoamento histórico da espécie associada à noção de direito 

4!0!4-#02X!L.#"4,$,"2+# 2-2.$,"/01/02," !"Q6,.,Q!" !"B2.-102!" #"`!+-n"

Não só sobre Kant e outros autores alemães atua a ideia de perfectibili-
 ! #"rJJJs)"$!."`!+-)"+,"/#0-2+#+-#"!"2..,)"#$"O#X" #"2+-0, *X20"#$".#*"
-#S-,"!"!+-2W!"B2.-102!" ,"/0,W0#..,"-54+24,"4,$,"QX#0!$",*-0,."!*-,-
res, coloca desde o início tal perfectibilidade ligada à história do direito. 
DFHAaP])"d77&)"/J"vvMJ

Acerca dessa perfeição a ser alcançada pela espécie com o am-

/!0," ," 20#2-,)"!"8*#.-T,"3\.24!"/!0!"!"Q6,.,Q!" !"B2.-102!& e especial-

$#+-#"/!0!"!"!+\62.#" ," 20#2-,"+#6!)"+T,"5".#"!"/!X"/#0$!+#+-#)"/#0/5-

tua, pode ou não ser efetivada caso esse propósito de perfectibilidade 

.#N!"!-2+W2 ,J"V#.$,".#"2+!-2+WgO#6"p",."/02+4g/2,."/,6g-24,."O,6-! ,."
!"#..#"Q$"“entre os Estados, como servem para a )*'?Q,=)RB? contínua 

!,"#.-! ," #"/!X"/#0/5-*!)"/,05$"+T,",".T,"4#0-!$#+-#"0#!62X\O#2.” –, 

!"/!X"/#0#$/-102!" #O#".#0"*$!"-!0#@!"!".#0"#@#-2O! !"W0! *!6$#+-#)"#"
aquela aproximação é “tarefa fundamentada no dever e, portanto, tam-

bém no direito dos homens e dos Estados”"DVR"Hm"AA"7(n"Ie7MJ"G..!"
2 #2!" #"/!X"!0-24*6!L.#"!",*-0!."2 #2!."/,6g-24,LN*0g 24!.)"!."8*!2.)"/,0"
.*!"O#X)".T,"2W*!6$#+-#"/02+4g/2,."/!0!"!" 20#YT," !"!YT,)"#",."B,$#+."
devem agir “como se”"@,..#$"0#!62X\O#2.8. Desde esse ponto de vista, 

o que se transforma passo a passo com a ampliação do espectro de 

legitimidade, pode ser indicativo de expressão do próprio direito natu-

ral racional: “As transformações do direito são impulsionadas por uma 

7 Por fugir aos propósitos desse texto, não será abordada toda a discussão acerca da �loso�a da história no sistema kantiano, 

se Kant a desenvolveu de modo fragmentário e heterogêneo ou se se trata de uma completa teoria �losó�ca. Sobre isso ver: 

KLEINGELD, P. Fortschritt und Vernunft: Zur Geschichtsphilosophie Kants. Würzburg: Königshausen & Neumann, 1995. p. 1-6.
8 A relevância do direito bem como da autodeterminação jurídica para a efetivação do progresso histórico são acentuadas 

no Con#ito das faculdades (SF); em textos anteriores a este e relativos à Filoso�a da história, Kant enfatiza outros conceitos, 

tais como disposição natural, disposições originais (à animalidade, à humanidade, à personalidade), Providência, natureza 

providente, propósito da natureza, lei natural. Ver, por exemplo: IaG AA 08: 16-18, 27, 29-30; ZeF AA 08: 343, 386; TP AA 08: 

272-314; SF AA 07: 79-80, 83-84.   
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#./542#" #"!0 26" !"+!-*0#X!"8*#"@!X"4,$"8*#",."B,$#+."#",."/,O,."
$#.$,"/0,4*0!+ ,"!-2+W20"!/#+!.".#*."2+-#0#..#.)"!4!3#$"/,0"0#!62X!0"
um propósito mais amplo e elevado”"D]GHHA)"d77v)"/J"eeMJ

]#$,.)" /,0-!+-,)" #.-!3#6#42 ," ," +#S," #+-0#" P20#2-," #" k26,.,Q!"
da história, mas isso não responde a questão: a  !"#$%&!#'! pertence à 

k26,.,Q!" !"B2.-102!)" #"`!+-z
E"4,+N*+-," #"-#S-,." #"`!+-" # 24! ,."l"k26,.,Q!" !"B2.-102!"5"

formado pelos títulos: S.H5!.T.!%"&)'!",=!2$?U"D%&KIMo"</!,)./!.5=).#,%$VA
',).52,@!'%)&./!.5=.*?2$?./!.@,%$)."?%=?*?&,$)"D%&KvMo"E?=!R?."?2F!$5')&./).
#,%$V',).#5=)2).D%&K(Mo"W.*)X.*!'*T$5)"D%&'eMo"0?L'!.?./,$)/?."?=5=Y.?.H5!.
@)&!.*)').).$!?',)./!.2)/).%!'@!.*)').).*'I$,")"D%&'(Mo"E?2Z,$?./)%.:)"5&/)/!% 
D%&'KM9. Deveras, tanto na primeira, quanto na terceira E'D$,"), muito se 

/, #"#+4,+-0!0" #"Q6,.,Q!" !"B2.-102!)"$!."+T,".T,"-#S-,."0#4,+B#42 ,."
/#6,."2+-50/0#-#." #"̀ !+-"4,$,"/#0-#+4#+-#."l8*#6#"4,+N*+-,)"4,$,"-!$-

bém não é a  !"#$%&!#'!. Bem, em vista disso, dessa negativa, não é im-

/0,4# #+-#"-#$!-2X!0$,."#..#"-#S-,"4,$"!"Q6,.,Q!" !"B2.-102!" #"`!+-z"
A"k26,.,Q!" !"B2.-102!)" #"`!+-)"4,$,"#S/,.-,)"/0,4*0!"4,$/0#-

#+ #0"!"B2.-102!"B*$!+!"O2+4*6! !"!"4#0-,."Q+."0!42,+!2.)" #+-0#"#6#.)"
o avanço permanente do esclarecimento, o progresso moral da espécie, 

!"/!X"/#0/5-*!"#+-0#"!."+!Y^#.%7. Tais propósitos não prescindem da 

ideia de direito como determinante da relação entre os homens. Tanto 

que essa determinação evidencia-se no direito inato de humanidade 

#$"4! !"B,$#$)" 20#2-,"#..#"/0,4# #+-#" !"0!XT,"#"62W! ,"!,"2$/#0!-

-2O,"4!-#W1024,"8*#",0 #+!"8*#"!"B*$!+2 ! #".#N!"4,+.2 #0! !"Q$"#$"
si mesmo, tanto em nossa pessoa como na dos outros. Por outro lado, 

," @!-," #"`!+-)" +!" .*!" !4#/YT," #"/0,W0#..,)" /02,02X!0" ,"  20#2-," #$"
 #-02$#+-," !"-54+24!)"/, #".2W+2Q4!0"8*#"!".*!"k26,.,Q!" !"B2.-102!)"
+!" -#$\-24!" !"Q+!62 ! #"B2.-1024!)" /0#42.!" !30!Y!0" *$"Q$" N*0g 24,J"
Essa problematicidade está implícita na >?5$',2)./?./,'!,$?J"R#)"+," 20#2-

9 Além desses textos há também uma recensão escrita um ano após “Ideia de uma história universal de um ponto de vista 

cosmopolita” (IaG), sobre um texto de Herder, na qual Kant rebate o que seu ex-discípulo entende por �loso�a da história. 

RezHerder AA 08: 43-66. 
10 Ver a esse respeito: ESTIÚ, E. La �loso�a kantiana de la historia. In: KANT, I. Filoso�a de la História. Buenos Aires: Editora 

Nova, 1964. p. 18, 23, 26. 
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-,"4,.$,/,62-!)","/0,/1.2-,"5"!"/!X)"2.-,"5)".#"," 20#2-,"/,6g-24,"-#$)" #"
certo modo, a ver com o progresso da humanidade, como pensar isso 

se supormos a >?5$',2)" #.4,+#4-! !" !"k26,.,Q!" !"B2.-102!)" #"`!+-z"
E o que permite pensar essa ligação da  !"#$%&!#'! não é propriamente 

o direito cosmopolita, mas o direito natural precisamente como ponte 

– não há K!&$LM'6!''!"#$ sem [',@)$'!"#$.
Logo, se levarmos em consideração o conceito de direito tão so-

$#+-#" 2!+-#" ,"/0,/1.2-," !"k26,.,Q!" !"B2.-102!)" #"`!+-)"4#0-!$#+-

te não se encontra improcedência alguma naquele esforço de tema-

-2X!YT,)"#"!"0#./,.-!"l"/#0W*+-!"!+-#02,0"5"+#W!-2O!J";,00,3,0!)"4,$"
essa interpretação, a acepção constante na  !"#$%&!#'! de imperativo 

categórico do direito, que “assume adicionalmente uma tarefa consti-

tuinte do direito” e “4,+O2 !"!"4,+QW*0!0"!"4,#S2.-:+42!"B*$!+!"#$"
W#0!6"#$"*$!"@,0$!"N*0g 24!”, uma “ética social parcial”"DZjkkG)"%''K)"
/J"dddM"2$/6g42-!)"$!."8*#"4#0-!$#+-#"!-#+ #"!,."/0,/1.2-,." #"*$!"
Q6,.,Q!" !"B2.-102!J"

]!6" 8*!6" !" Q6,.,Q!"  !" B2.-102!)" ,"  20#2-," #.-\" .,3" ," /02$! ,"
 !"Q6,.,Q!"/0\-24!J"A" !"#$%&!#'!" 5"/!0-#" #"*$!",30!"8*#)" N*+-," !"
C52/)=!2$)RB? e da segunda E'D$,"))"4,+.-2-*2","4,+N*+-," ,."W0!+ #."
-#S-,." !"Q6,.,Q!"/0\-24!" #"`!+-J"aT,"/, #" .#0" +#W! !)" /,2.)" *$!"
relação, não explícita, é verdade, entre essa >?5$',2)" #" !"Q6,.,Q!" !"
B2.-102!J"R#",."!/,+-!$#+-,."@#2-,."2+ 24!$"!" !"#$%&!#'! não como um 

estudo do direito estatutário positivo empírico, mas como uma doutri-

+!"4*N,."@*+ !$#+-,."#.-T,"+!"0!XT,"/0\-24!"/*0!)"#.-\"#+-T,"/,.-,","
nexo entre ambas. 

A"/!..!W#$"#+-0#"+!-*0#X!"#"623#0 ! #"+!"k26,.,Q!" !"B2.-102!)"
de Kant, não refuta esse ponto de vista. Essa passagem aponta para a 

*+2 ! #"#+-0#"0!XT,"-#1024!"#"0!XT,"/0\-24!)"#"5"2$/,..gO#6".*/{L6!".#$"
!"/0#.#+Y!" ," 20#2-,J"P20#2-,"!8*2"4,+.2 #0! ,"4,$,","4,+N*+-," !."
ações determinadas como lícitas ou ilícitas e como a forma mediante 

!"8*!6",."!03g-02,.".#"0#6!42,+!$".#W*+ ,"!"2 #2!" #"623#0 ! #o"*$"Q,"
4,+ *-,0" #./#4gQ4,"/!0!" !"Q6,.,Q!" !"B2.-102!)" /,.-," #6!"/,..*20" #"
permanente a ideia de perfectibilidade humana, de desenvolvimento 

 !"B*$!+2 ! #"DH#9"%v7v"AA"%en"(%dMJ"
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Ora, tal como na  !"#$%&!#'!, no texto E?2Z,$?./)%.:)"5&/)/!%11, es-

crito dois anos após a >?5$',2), esse desenvolvimento tanto está con-

dicionado aos meios que a humanidade usa para tanto, que devem ser 

morais, quanto coexiste com a ideia de que ele está inserido e explora 

W*#00!." #" 4,+92-,.J" R#" !" 0!XT,"/0\-24!" 202W#L+,."*$" “veto sem ape-

lo”, no sentido de que “não deve haver guerra”" DVR"Hm"AA"7(n" Ievo"
mGFHca)"%''I)"/J"(e&M)"5"+!"/01/02!" !"#$%&!#'! que Kant considera a 

/!X"/#0/5-*!)"!"8*#"4B!$!" #"“Q$"/,6g-24,".*/0#$,” e “,3N#-2O,"f6-2$,"
de todo direito das gentes em sua totalidade”)"4,$,"200#!62X\O#6"DVR"Hm"
AA"7(n"Iee)"Ie7MJ"A"!$32O!6:+42!"@*+42,+!6" !"W*#00!)"#+8*!+-,"$,-,0"
 ,"/0,W0#..,"#"4,+4,$2-!+-#$#+-#"@,0Y!" #.-0*-2O!)"0#9#-#"!"!0-24*6!-

YT,"#+-0#"6#W!62 ! #"#"Q6,.,Q!" !"B2.-102!"0!42,+!62.-!J"A$3,.",."6! ,."
certamente nunca prescindirão do direito e, se assim é, temos então 

8*#)"+!"/0, *YT," #"`!+-)"+*$"-#S-," #"Q6,.,Q!" !"B2.-102!"#+4,+-0!-

-se a indicação da relação da >?5$',2)./?./,'!,$?"4,$"#..!"Q6,.,Q!J""
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